
ANEXO II
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 2 0 2 4 .0 6 .0 3 .0 5 -S 0 u  

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação visa a Contratação da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE DIVERSAS PRAÇAS NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE 
(DISTRITO DE CARMELÓPOLIS, BAIRRO GUARANI, BAIRRO QUADRA G E DISTRITO DE MONTE 
CASTELO), CONFORME, CONVÊNIO MAPP 2 5 8 7 , DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E URBANISMO.

1.2. Os documentos auxiliares e os parâm etros utilizados para a obtenção do valor global de referência, 
nos term os do artigo 23 da Lei n2 14.133/2021.
1.3. O contrato terá vigência, contados a partir da sua assinatura nos term os do artigo 1 0 5 ,1 0 6  e 107 da 
Lei nQ 14 .133/ 2021, ou ainda de acordo com o cronograma físico-financeiro.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A construção das praças em questão se justifica pela necessidade da am pliação dos espaços  
públicos de lazer e convivência, pois as novas praças proporcionarão à população, locais adequados 
para o lazer, descanso, prática de atividades físicas e interação social; prom oção da in teg ração  socíai, 
visto que os espaços públicos de lazer contribuem para a integração social da comunidade, reunindo 
pessoas de diferentes idades, classes sociais e origens; valorização dos esp aços públicos, pois a 
construção das praças contribui para a valorização dos espaços públicos do município, promovendo um 
am biente mais agradável e acolhedor para a população e; atendim ento  ao Convênio MAPP 2587, para 
a construção das praças, visto que é um dos compromissos assumidos pelo município no Convênio 
MAPP 2587, firmado com o Governo do Estado do Ceará,
2.2. Enquadram ento da co n tratação :
A contratação fundamenta-se no art. 6 9, inciso XKXVIií; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos 
da Lei n.Q 14 .133/ 2021 c/c do art. 17, § 2Q da Lei 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 024/ 2023  e nas 
demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Forma de execução da contratação: indireta em  regim e de em p reitad a p o r p reço  global.
3 .2 .0  presente estudo, como já informado, refere se à contratação de em presa especializada em serviços 
de engenharia necessários à execução da construção de diversas praças no município de Campos Sales- 
CE, conforme condições e especificações constantes nos documentos e descrições detalhadas das 
soluções previstas nos memoriais descritivos.
3.3. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço para a construção de diversas 
praças no município de Campos Sales (Distrito de Carmelópolis, bairro Guarani, bairro Quadra G e 
Distrito de Monte Castelo), com disponíbilização de mão de obra não exclusiva, m ateriais e 
equipamentos adequados à execução dos trabalhos.

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são:
4.1.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na m odalidade C oncorrência, na sua forma
eletrônica, com critério de julgam ento p o r m en o r preço  global, nos term os dos artigos art. 6°, inciso
XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.2 14 .133/ 2021 c/c do art. 17, § 2S da
Lei 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 024/2023.



■ ■/4.1.2. 0  regime de execução da obra será o de em p reitad a p o r p reço  global.
4.1.2.1. Considerando que o presente processo terá como critério de julgamento o MENOR PREÇO, peia 
diretriz estampada nos §§ I a e 2 2 do art. 56, entende-se que deve ser utilizado o MODO DE DISPUTA 
ABERTO.
4.1.3. A contratação tem natureza de serviço  especial de engenharia, tendo em vista que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição de serviço comum de 
engenharia, nos term os do art. 6e, inciso XXI, alínea ‘b’, da Lei Federal nQ 14.133/ 2021.
4.1.3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão com provar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 
documentos a título qualificação técnica, nos term os do art. 62, inciso II, da Lei Federal ns 14 .133/ 2021:
4.1.3.1.1. Certificado de reg istro  (pessoa juríd ica): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).
4.1.3.1.2. Certificado de reg istro  (pessoa física): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os profissionais 
técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, devendo constar no mínimo um 
Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista.
4.1.3.1.3. Capacidade operacional (pessoa jurídica): atestado (s) de capacidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência da em presa/consórcio licitante 
em atividades compatíveis com o objeto licitado.
4.1.3.1.4. Capacidade profissional (pessoa física): certidão de acervo técnico (CAT) do responsável 
técnico da licitante (devidamente atestado pelo CREA/CAU), que comprove execução de obra ou serviço 
de características sem elhantes ao objeto licitado.
4.1.3.2. Quanto à cap acitação  técnico-profissional: A capacidade técnico-profissional deverá ser 
demostrada, sob pena de inabilitação, através da apresentação de profissional de nível superior ou outro 
competente, devidamente registrado no conselho profissional com petente (CREA/CAU), detentor cie 
CAT (Certidão de Acervo Técnico) por execução de obra de características sem elhantes às do objeto da 
licitação, restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto desta licitação, 
conforme estabelecido no inciso I do caput do art. 67 e seu § l s da Lei ne. 14 .133, de 01/04/2021, o(a) 
qual deverá comprovar a execução dos seguintes tipos de serviços:
1) PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20X10X4CM), CINZA -  COMPACTAÇÃO MECANIZADA) - 
quantidade mínima exigida (50%  da quantidade do projeto básico 4 .370 ,31m 2) = 2 .185 ,16m 2;
2) PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20X10X4CM ), COLORIDO -  COMPACTAÇÃO MECANIZADA)
- quantidade mínima exigida (50%  da quantidade do projeto básico 1 .418 ,85m 2) = 709 ,43m 2, conforme 
estabelecido no inciso I do caput do art. 67  e seu § 2- da Lei ns. 14.133, de 01/04/2021.
4.1.3.3 A cap acitação  técn ico-operacional da em p resa licitante será comprovada, sob pena de 
inabilitação, mediante a apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 
profissional com petente (CREA/CAU), que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em que figure o 
nome da empresa concorrente na condição de "contratada'', acompanhado da CAT (Certidão de Acervo 
Técnico), conforme estabelecido no inciso II do caput do art. 67 e seu § l s da Lei n2. 14 .133, de 
01/04/2021, cuja empresa licitante deverá comprovar a execução dos seguintes tipos de serviços:
1) PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20X10X4CM), CINZA -  COMPACTAÇÃO MECANIZADA) - 
quantidade mínima exigida (50%  da quantidade do projeto básico 4 .370 ,31m 2) = 2 .185 ,16m 2;
2) PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20X10X4CM), COLORIDO -  COMPACTAÇÃO MECANIZADA)
- quantidade mínima exigida (50%  da quantidade do projeto básico 1 .418,85m 2) = 70 9 ,43m 2, conforme 
estabelecido no inciso I do caput do art. 67  e seu § 2S da Lei ne. 14.133, de 01/04/2021.
4.1.3.4 A prova do vínculo do profissional como responsável técnico da empresa ocorrerá quando da 
convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma:
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão com petente;



b) d ireto r: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do estatuto 
social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
c) em pregado p erm an en te da em p resa: cópia do contrato de trabalho por tempo indeterminado ou 
qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da 
matéria;
d) responsável técnico : cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional 
com petente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico;
e) profissional co n tratad o : Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado de 
comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-CREA/CAU, que 
identifique a relação das em presas em que o profissional figure como responsável técnico.
4.1.3.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitido pelo CREA/CAU não explicar com clareza os 
serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo Atestado, 
devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU.
4.1.3.3. Deverão constar, preferencialm ente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS 
expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de início e térm ino da Obra, local de 
execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos 
profissionais e números de registros no CREA/CAU, especificações técnicas da obra e os quantitativos 
executados.
4.1.3.4 Não serão  aceitos a testad os de Projeto, Fiscalização, Supervisão, G erenciam ento, Controle  
Tecnológico ou A ssessoria T écnica de Obras.
4.1.3.5. Quando um(a] dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, som ente uma delas poderá 
participar do certam e licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluídas do certame;
4.1.3.6. O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante, através de declaração e sua substituição só será possível por profissional igualmente 
qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização;
4.1.3.7. As exigências m ínim as relativas a instalações de can teiros, m áquinas, equipam entos e 
pessoal técnico  especializado, considerados essenciais p ara o cum prim ento do objeto da 
licitação, serão  atendidas m ediante a ap resen tação  de d eclaração  form al, e relação  explícita da 
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de p ropried ad e e de localização  
prévia.
4.1.3.8 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme estabelecido no inciso VI do caput do 
art. 67 da Lei n2. 14.133, de 01/04/2021.
4.1.3.9 As obras deverão ser executadas por empresa especializada no ramo, devidamente registrada no 
CREA/CAU, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 
instrumento e no futuro Termo de Referência, contendo os elem entos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para definir os serviços e possibilitar a avaliação de seu custo.
4.1.3.10 Os serviços, objeto da licitação, serão executados no Município de CAMPOS SALES, conforme 
necessidade do órgão requisitante.
4.1.3.11 As Obras serão executados por meio de planilha orçam entária contendo a descrição dos 
serviços, conforme tabela de custos oficiais, disponibilizadas nos sites dos órgãos caixa econômica 
federal e DNIT -  Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes, respectivam ente, SE1NFRA- 
CEARÁ 0 2 8  e SINAPI 2 0 2 4 /0 2  com  d eson eração , acrescid a de BDI de 2 9 ,7 7 %  (vinte e nove 
virgula seten ta  e sete  p or cento).
4.1.3.12 Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo com as normas vigentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
4.1.3.13 Em caso de inviabilidade de utilização da Tabela SEINFRA poderão ser adotadas outras tabelas 
de referência formalmente aprovadas por órgãos ou entidades da administração pública federal ou 
estadual, e, na hipótese de sua comprovada inviabilidade, dados obtidos em publicações técnicas 
especializadas, em sistem a específico instituído para o setor ou, em último caso, em pesquisa de 
mercado ou composição própria.



4.1 .3 .14 Na hipótese do subitem anterior, as fontes de consulta devem ser indicadas na memória de 
cálculo do orçamento, fazendo parte da documentação do processo de contratação.
4.1.3.15 No caso de pesquisa de mercado junto a fornecedores, a CONTRATANTE providenciará, no 
mínimo, 3 (três] orçam entos do mercado, ocasião em que será acolhida a menor proposta;
4.1.3 .16 O presente objeto será executado de acordo com as solicitações da Unidade Gestora Interessada, 
nos locais por ela designados.
4.1.3 .17 As quantidades deverão ser orçadas pela administração para a execução do objeto, que se trata 
de um contrato de escopo, e será fornecida de acordo com as necessidades da Contratante. As obras 
serão executadas e pagas de acordo com os serviços e quantitativos efetivam ente realizados.
4.1.3 .18 0  prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis contados 
a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
4.1.3.19 O prazo para a execução dos serviços será definido conforme Cronograma Físico-Financeiro, a 
ser definido pela Contratante por ocasião da contratação.
4.1.3.20 Os serviços devem ser executados em conformidade com o Projeto Básico e o cronograma físico- 
financeiro.
4.1.3.21 A administração poderá determinar a realização de diligências ou o refazimento de quaisquer 
dos serviços, de forma a assegurar a adequação do mesmo aos objetivos pretendidos pela 
Administração, conforme as normas técnicas ou diretrizes do edital.
4.1 .3 .22 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Contratante.
4.1.3.23 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.
4 .1 .3 .24 Caberá exclusivamente à Contratada, a responsabilidade pela aquisição/contratação e o uso de 
materiais, equipamentos, empregados ou incorporados aos serviços.
4.1.3.25 A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto.
4.1.3 .26 À Contratante caberá a incumbência de decidir os casos omissos relativos às especificações, 
quantidades, materiais e equipamentos que se refiram direta ou indiretam ente aos serviços 
contratados.
4.1.3 .27 A Contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de todo material 
que der entrada e que for utilizado na execução dos serviços.
4.1.3 .28 Os lotes de materiais impugnados pela Contratante deverão ser retirados im ediatamente do 
local dos serviços, mantendo-se tão som ente uma am ostra com a indicação de "impugnado".
4.1.3.29 O desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer do serviço, assim se faça necessário, para 
que mantenha o canteiro, sem pre limpo, apresentando boa aparência e condições mínimas de higiene.
4.1.3.30 A Contratada deverá ser responsável por disponibilizar toda a mão de obra, bem como fornecer 
todos os equipamentos necessários para prestação de serviço ao contratado, inclusive de segurança, 
higiene e Medicina do Trabalho (EPIs -  Equipamentos de Proteção Individual); cumprir todas as 
obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, com relação ao pessoal designado para 
prestação dos serviços contratados, que não terão com o CONTRATANTE qualquer vínculo 
empregatício.
4.1.3.31 Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os gastos com pessoal e os respectivos, 
salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, de alimentação e estadia de 
funcionários e de outros gastos que se fizerem necessários para a execução do contrato, serão de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
4.1.3.32 A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá subcontratar partes do serviço, desde que tenha a expressa autorização por parte da 
Administração.
4.1.3.33 A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.
4.1.3 .34 Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes.



4.1.3.35 Nos term os dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/ 07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação am bientalm ente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
4.1.3.35.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros.
4.1.3 .35.2  resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a perm itir a sua 
utilização ou reciclagem futura.
4.1.3.35.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
econom icam ente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
4 .1 .3 .35.4  resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas.

4 .2 . SUBCONTRATAÇÃO:
4.2.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado 
poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
4.2.2 0  contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
4.2.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4 .3 . GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
4.3.1 Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a licitante 
vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5%  (cinco por cento) 
do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades previstas no art. 96, § 1 2, da 
Lei ne 14.133/2021.
4.3.2 A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-garantia, 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela  fian ça bancária.
4.3.3 A garantia som ente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariam ente.

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1 A Secretaria de Obras e urbanismo, realizará a fiscalização e acompanhamento dos serviços 
executados, acompanhados com o fiscal do contrato, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no cronograma definido para a obra.
5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma físico-financeiro poderão ser rejeitados, 
no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta, e deverão ser refeitos pel^ Contratada em prazo a ser definido para cada etapa 
correspondente, a contar da notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou 
telemático, os quais serão gravados para fins de comprovação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.
5.3 Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos ternos da Ordem de Serviço, emitido após a 
formalização da contratação;
5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, materiais, 
equipamentos, ferram entas, maquinas e utensílios necessários, para atender todas as condições deste 
instrumento.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO



6.1 0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei ne 14.133, de 2021 , e Decreto Municipal ns 024/ 2023, onde cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da em presa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
6.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o 
representante da em presa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanism os de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato:
6.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - DECRETO Ns 024/ 2023):
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - receber designação e m anter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer 
prontam ente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto 
contratado;
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, 
previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, 
conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;
IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecim entos efetivam ente 
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado 
pelas partes;
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.Q 14.133, de 2021 , o recebim ento do objeto 
contratado, quando for o caso;
VI - m anifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;
VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 
esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes 
à contratação;
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trim estral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 
reclam ações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, 
sem pre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, 
registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontam entos 
à autoridade com petente para as providências cabíveis;
IX - determ inar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução;
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações 
contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;
XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato 
e respectivos term os aditivos;
XII - determ inar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
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XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, 
quando cabível;
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das em presas testes, exames e ensaios 
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços 
ou dos bens a serem adquiridos;
XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 
determ inações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de 
decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência 
de prejuízo ao interesse público;
XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneam ento de 
eventuais irregularidades não sejam  suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo 
para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento 
da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de 
apuração e aplicação de penalidades;
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 
contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente 
as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do 
processo;
XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido;
XXI - m anifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a 
emissão de parecer;
XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscim os ou supressões no 
objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
XXIII - determ inar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretam ente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços;
XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 
especialm ente, conforme o caso, do público usuário; e
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.
6.8 - Gestor do Contrato (Artigo 22 do DECRETO Ns 024/ 2023).
I - m anter o acompanhamento regular e sistem ático do instrumento contratual, mormente cujo objeto 
tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta 
licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico- 
financeira do contrato;
II - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e 
demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, 
quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, 
quando admitida;
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, 
quando for o caso;
IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo 
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do 
instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como 
da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;
V - avaliar e se m anifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econôm ico-financeiro do contrato a serem 
decididos pela autoridade competente;
VI - analisar os documentos referentes ao recebim ento do objeto contratado;
VII - acom panhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 
ao objeto contratado;



VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo 
de Suspensão;
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, 
realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas 
hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de 
regência;
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal ns 14.133, de 2021 , por 
meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 138  deste regulamento;
XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 
rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 
despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso;
XI! - incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao 
pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encam inhar ao setor 
responsável;
XIII - acom panhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 
caso, respeitando a competência do exercício;
XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 
sistem as municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
XV - realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos 
sistem as municipais, verificando saldo e informando o encerram ento do instrumento contratual;
XV_ - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.
6.9 A CONTRATADA deverá m anter preposto para representá-la na execução do contrato.
6.9.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a em presa designar outro para o exercício da atividade.

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1 O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos term os estabelecidos nos documentos da 
licitação;
7.2 O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda corrente do 
País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato, 
em parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços 
e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor com petente da Prefeitura 
Municipal, mediante apresentação dos seguintes documentos:
7.3 Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços executados 
no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado à Secretaria de Obras e 
Urbanismo Município de Campos Sales-CE e protocolado.
7.3.1 A medição deverá ser apresentada e abrangerá a medição física dos serviços executados no período 
anterior.
7.4 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.4.1 não produzir os resultados acordados;
7.4.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
7.4.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.5 . DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA
7.5.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 
de planilha e memória de cálculo detalhada.
7.5.2 Uma etapa será considerada efetivam ente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
7.5.3 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos com probatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.



7.5.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até  3 0  (trin ta ) dias, pelos fiscaisiiécnico 
e administrativo, mediante term os detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 1 4 0 ,1, a, da Lei ns 14.133).
7.5.5 O prazo da disposição acima será contado do recebim ento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem  a parcela a ser paga.
7.5.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebim ento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.5.7 0  fiscal administrativo do contrato realizará o recebim ento provisório do objeto do contrato 
mediante term o detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.5.8 O fiscal, realizará o recebim ento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.5.9 Para efeito de recebim ento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem  pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.5.10 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.5.11 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou m ateriais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.
7.5.12 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei n2 14133 , de 2021).
7.5.13 O recebim ento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.5 .14 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
7.5.15 Quando a fiscalização for exercida por urn único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá- 
los ao gestor do contrato para recebim ento definitivo.
7.5.16  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até  9 0  (noventa) dias, contados do 
recebim ento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade com petente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.17 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivam ente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.5.18 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.5.19 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebim ento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas;
7.5.20 Nenhum prazo de recebim ento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.5.21 O recebim ento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.5.22 O recebim ento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos m ateriais e 
dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da



ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias
7.5.23 O recebim ento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7 .6  Liquidação
7.6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10 (dez dias) úteis 
para a liquidação da despesa, a contar do recebim ento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pelo órgão contratante, Inciso I do Artigo 116 do Decreto Municipal ns 024/2023.
7.6.1.1 0  prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n8 14.133. de 2021
7.6.2 Para fins de liquidação, o setor com petente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:
7.6.2.1 o prazo de validade;
1.6 .22 a data da emissão;
7.6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
7.6.2.5 o valor a pagar; e
7.6.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
7.6.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriam ente acompanhado 
dos seguintes documentos:
7.6.4.1 O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e 
da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.6.4.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de 
outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através de 
Certificado de Regularidade -  CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ]ustiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão de regularidade, nos termos do Títulü VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1Q de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12 .440/ 2011 de 07 de julho de 
2011 .
7.6.4.2.1 Em caso de não apresentação da documentação do item anterior, será constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68  da Lei ng 14.133, de 2 0 2 1.
7.6.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.6.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.



7.6.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebim ento de seus créditos.
7.6.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
7.6.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalm ente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão municipal 
e/ou SICAF.
7 .7  Prazo de pagam ento
7.7.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, 
nos term os da Artigo 116 do Decreto 0 2 4 / 2023.
7.7.2 Forma de pagamento
7.7.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. Nos termos do Convênio MAPP SOP 2588, celebrado entre o Estado 
do Ceará através da Superintendência de Obras Públicas- SOP e o Município de Campos Sales-CE.
7.7.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
1.1.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas 
no Artigo 141 da Lei 14.133/2.021 e no Decreto Municipal ns 024/ 2023.
7.7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando 
foro caso.
7.7.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.7.4 0  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos term os da Lei Complementar n‘! 
123. de 2 0 0 6 . não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratam ento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.
7.7.5 Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento parcial ou integral da despesa, 
e que dependa de adoção de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem cronológica prevista 
no item 7.6.6 será suspensa até a regularização da situação.
7.7.6 Regularizada as situações tratadas no item anterior, o contratado será reposicionado na ordem 
cronológica, observando os prazos previstos nos term os da contratação.
7.7.7 Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o 
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem 
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
7.7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
aparcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, permanecendo o saldo 
rem anescente na mesma posição da ordem cronológica.
7.7.9 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, 
poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo rem anescente na mesma posição da 
ordem cronológica, conforme Decreto Municipal n2 024/ 2023.
7 .8  A ntecipação de pagam ento
7.8.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Form a de seleção  e critério  de julgam ento da proposta
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Exigências de habilitação fiscal, social e trab alh ista



8.2 Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos 
exigidos em edital.
Qualificação Econôm ico-Financeira
8.3 Para fins de qualificação econôm ico-financeira, deverá ser observado os requisitos exigidos em 
edital.
Q ualificação Técnica-O peracional e Qualificação Técnica-Profissional
8.4 Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos em edital.

9. ESTIMATIVA DO PREÇO
9.1 Conforme planilha básica orçam entária o valor global estimado da contratação é de R$
1 .1 6 0 .8 5 4 ,1 0  (um  m ilhão cento  e sessen ta mil o itocentos e cinquenta e quatro  reais e dez 
centavos).

10 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte Dotação Orçamentária:
04 .0 1 .1 5 4 5 1 1 5 0 8 1 .0 0 2  -  CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES, JARDINS E 
CANTEIROS CENTRAIS.
Elemento de Despesas 4 .4 .90 .51.00.00.00.
10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilam ento.



ANEXO III
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 2024 .06 .03 .05-S O U  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP Ns 0 0 6 /2 0 2 4

0  presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei n° 14 .133/ 2021, Lei 
nQ 123/ 2006  e no Decreto Municipal n° 024/2023.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DE DIVERSAS PRAÇAS NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE (DISTRITO DE 
CARMELÓPOLIS, BAIRRO GUARANI, BAIRRO QUADRA G E DISTRITO DE MONTE CASTELO), 
CONFORME, CONVÊNIO MAPP 2 5 8 7 , DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO, conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçam entária, cronograma físico 
financeiro, ART e demais documentos complementares, parte integrante do Edital.

O município de Campos Sales-CE apresenta um déficit de espaços públicos de lazer e convivência, 
principalmente em áreas periféricas e distritos. Essa carência gera diversos problemas, como:
• Falta de opções de lazer p ara a população: A população, especialm ente crianças, adolescentes 
e idosos, não possui locais adequados para o lazer, descanso, prática de atividades físicas e interação 
social.
• Exclusão social: A falta de espaços públicos limita o acesso da população ao lazer e à cultura, 
contribuindo para a exclusão social.
• D egradação dos espaços públicos existentes: Os poucos espaços públicos existentes no 
município encontram -se em estado precário de conservação, sem infraestrutura adequada e com 
pouca segurança.

2. RESULTADOS PRETENDIDOS:
A construção das praças em questão trará diversos benefícios para o município, tais como:
• Am pliação da oferta  de espaços públicos de lazer: As novas praças proporcionarão à 
população local locais adequados para o lazer, descanso, prática de atividades físicas e interação 
social.
• P rom oção  da integração  social: Os espaços públicos de lazer contribuem para a integração 
social da comunidade, reunindo pessoas de diferentes idades, classes sociais e origens.
• V alorização dos esp aços públicos: A construção das praças contribui para a valorização dos 
espaços públicos do município, promovendo um am biente mais agradável e acolhedor para a 
população.
• Estím ulo à p rática de atividades físicas: As praças contarão com equipamentos de academia ao 
ar livre, incentivando a prática de exercícios físicos pela população.
• Á reas v erd es: As praças contarão com arborização e paisagismo, contribuindo para a melhoria 
da qualidade do ar e do clima no município.
• Segurança: As praças contarão com iluminação pública e sistem a de monitoramento, garantindo 
maior segurança para os usuários.
• D esenvolvim ento da econom ia local: A obra de construção das praças gerará emprego e renda 
para a população local,

3 . DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
3 .1 . A contratação será realizada por meio de licitação, na m odalidade C oncorrência, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgam ento p or m en or preço  global, nos term os dos artigos 6 e, inciso 
XXXVIII, 17, § 2 a, e 34, todos da Lei na 14.133/2021.
3 .2 . O regime de execução da obra será o de em preitada p or p reço  global.
3 .2 .1 . Considerando que o presente processo terá como critério de julgamento o MENOR PREÇO, 
pela diretriz estampada nos §§ I a e 2a do art. 56, entende-se que deve ser utilizado o MODO DE 
DISPUTA ABERTO.
3 .3 . A contratação tem natureza de serviço  especial de engenharia, tendo em vista que, por sua 
alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição de serviço comum de
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engenharia, nos term os do art. 6 a, inciso XXI, alínea 'b ’, da Lei Federal ns 14.133/ 2021. 2 '4  Para 
prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 
documentos a título qualificação técnica, nos term os do art. 62, inciso II, da Lei Federal nR 
14 .133/ 2021:
3 .3 .1 . Certificado de registro  (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).
3 .3 .2 . Certificado de registro  (pessoa física): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os 
profissionais técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, devendo constar no 
mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista.
3 .3 .3 . Capacidade operacional (pessoa juríd ica): atestado (s) de capacidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência da em presa/consórcio 
licitante em atividades compatíveis com o objeto licitado.
3 .3 .4 . Capacidade profissional (pessoa física): certidão de acervo técnico (CAT) do responsável 
técnico da licitante (devidamente atestado pelo CREA/CAU), que comprove execução de obra ou 
serviço de características sem elhantes ao objeto licitado.
3 .3 .5 . Vínculo Em pregatício: Apresentar comprovação de vínculo em pregatício de cada 
profissional técnico que participará da condução dos serviços contratados
a) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(ais) será feita mediante cópia da 
Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou contrato de 
prestação de serviços dentro da legislação civil comum, que demonstrem a identificação do(s) 
profissional(ais) ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado desde que acompanhada da anuência deste;
b) Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final do 
contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, em 
condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela 
Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item;
c) Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais de 
uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas.

4 . ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:
4 .1 . Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâm etro os projetos de 
engenharia, conforme planilha orçam entária e suas respectivas memórias de cálculo.

5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
5 .1 . A estimativa de custos para a execução das obras é de até R$ 1 .1 6 0 .8 5 4 ,1 0  (um  m ilhão cento  
e sessen ta  mil o itocentos e cinquenta e quatro reais e dez centavos).
5 .2 . O valor estimado foi calculado considerando as tabelas SEINFRA-CEARÃ 0 2 8  e SINAPI 
2 0 2 4 /0 2  com desoneração.

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO:
6 .1 . Considerando que o Município de Campos Sales-CE pretende realizar a construção de diversas 
praças (Distrito de Carmelópolis, bairro Guarani, bairro Quadra G e Distrito de Monte Castelo), que 
envolve a necessidade de mão de obra especializada e a aquisição de materiais e demais insumos 
necessários e adequados à correta e completa execução dos serviços, pode fazê-lo a partir das 
seguintes soluções:
SOLUÇÃO 0 1 : A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO realizaria a execução direta da construção 
da praça com mão de obra e equipamentos próprios e com a aquisição dos insumos necessários por 
meio de licitação;
SOLUÇÃO 0 2 : Execução indireta mediante contratação de empresa especializada para a execução 
da construção da praça, com fornecimento de materiais, insumos, equipamento e mão de obra, para 
a consecução do objeto.



SOLUÇÃO APONTADA COMO VIÁVEL: A solução apontada como a SOLUÇÃO 0 2  apresenta-se, nà 
ótica da Equipe de Planejamento responsável pela elaboração dos Estudos Prelim inares,'con o a 
única possível e viável para o desenvolvimento adequado das atividades, para o tipo e volume de 
trabalho necessário.
A solução 01 tem resultado prejudicado, seja pela disponibilidade restrita de m ão-de-obra e de 
insumos e de equipamentos, pois o volume dos serviços para a construção das diversas praças no 
município é considerável e a Prefeitura não consegue atender a todas essas demandas de forma 
satisfatória.
Além disso, haveria uma maior burocratização das operações, na medida em que a municipalidade 
teria que em preender uma infinidade de novas contratações para acudir à solução referida.
Assim, diante dessa multiplicidade de novas licitações e fornecedores, a sincronicidade necessária 
para a execução dos serviços restaria prejudicada, sobretudo tendo em vista a limitação temporal 
imposta. Portanto, a SOLUÇÃO 02 se nos apresenta como a mais viável.

Além disso, a contratação por execução indireta segue os moldes utilizados em outras instituições 
públicas. Esta forma de contratação também é comum na iniciativa privada.

Não foram identificados requisitos que possam ensejar a restrição de mercado, uma vez que há 
várias em presas que fornecem os serviços dentro dos requisitos estabelecidos.

Assim, diante da opção pela SOLUÇÃO 02, segundo a legislação de regência, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratadps mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam  obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos term os da lei, o qual som ente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

7. DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL-PCA:
A presente contratação constará de previsão no PCA, estando alinhada ao planejam ento estratégico 
desta Administração para o exercício de 2024.

Da mesma forma também está previsto na Lei Orçamentária Anual através da SECRETARIA DE 
OBRAS E URBANISMO na seguinte Dotação Orçamentária: 0 4 .0 1 .1 5 4 5 1 1 5 0 8 1 .0 0 2  -  CONSTRUÇÃO, 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES, JARDINS E CANTEIROS CENTRAIS. Elemento de 
Despesas 4 .4 .90 .51 .00 .00 .00 .

FONTE DE RECURSO (TRANSFERENCIAS ESTADUAL): R$ 1 .000 .000 ,00  (um milhão de reais). 
FONTE DE RECURSO (RECURSOS ORDINÁRIOS): R$ 160 .854 ,10  (cento e sessenta mil oitocentos e 
cinquenta e quatro reais e dez centavos).

8 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
8 . 1 . O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de em presa especializada em 
serviços de engenharia necessários à execução da construção de diversas praças no município de 
Campos Sales-CE, conforme condições e especificações constantes nos documentos e descrições 
detalhadas das soluções previstas nos memoriais descritivos.
8 .2 . A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço para a construção de 
diversas praças no município de Campos Sales (Distrito de Carmelópolis, bairro Guarani, bairro 
Quadra G e Distrito de Monte Castelo), com disponibilização de mão de obra não exclusiva, materiais 
e equipamentos adequados à execução dos trabalhos.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS:
9 .1 . Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o município de Campos Sales-CE.



9 .2 . Almeja-se, igualmente, assegurar tratam ento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço m anifestamente 
inexequível e superfaturamento na execução do contrato.
9 .3 . A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento 
das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 
recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

10 . JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CANTRATAÇÃO:
1 0 .1 . Nos term os do art. 47, inciso II, da Lei Federal ns 14 .133/ 2021, as licitações atenderão ao 
princípio do parcelamento, quando tecnicam ente viável e econom icam ente vantajoso. Na aplicação 
deste princípio, o § l s do mesmo art. 4 7  estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade 
técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 
com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
concentração de mercado.
1 0 .2 . Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, 
tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 
inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 
padronização e uniformização.
1 0 .3 . Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de 
transtornos quanto à eventual responsabilização por inesperados sinistros ocorridos e por ser uma 
obra de infraestrutura as em presas especializadas nesta área atendem aos requisitos de 
pavimentação e sinalização simultaneamente.

11 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
1 1 .1 . As obras deverão ser executadas por empresa especializada no ramo, devidamente registrada 
no CREA, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 
instrumento e no futuro Termo de Referência, contendo os elem entos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para definir os serviços e possibilitar a avaliação de seu custo.
1 1 .2 . 0 s  serviços, objeto da licitação, serão executados no Município de CAMPOS SALES, conforme 
necessidade do órgão requisitante.
1 1 .3 . As Obras serão executados por meio de planilha orçam entária contendo a descrição dos 
serviços, conforme tabela de custos oficiais, disponibilizadas nos sites dos órgãos caixa econômica 
federal e DNIT -  Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes, respectivam ente, 
SEINFRA-CEARÁ 0 2 8  e SINAPI 2 0 2 4 /0 2  com  d eson eração , acrescid a de BDI de 2 9 ,7 7 %  (vinte  
e nove virgula seten ta  e se te  p o r cen to). Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo 
com as normas vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
1 1 .4 . Em caso de inviabilidade de utilização da Tabela SEINFRA poderão ser adotadas outras tabelas 
de referência formalmente aprovadas por órgãos ou entidades da adm inistração pública federal, e, 
na hipótese de sua comprovada inviabilidade, dados obtidos em publicações técnicas especializadas, 
em sistem a específico instituído para o setor ou, em último caso, em pesquisa de mercado.
1 1 .5 . Na hipótese do subitem anterior, as fontes de consulta devem ser indicadas na memória de 
cálculo do orçamento, fazendo parte da documentação do processo de contratação.
11 .6 . No caso de pesquisa de mercado junto a fornecedores, a CONTRATANTE providenciará, no 
mínimo, 3 (três) orçam entos do mercado, ocasião em que será acolhida a menor proposta;
11 .7 . O presente objeto será executado de acordo com as solicitações da Unidade Gestora 
Interessada, nos locais por ela designados.
11 .8 . As quantidades deverão ser orçadas pela administração para a execução do objeto, que se trata 
de um contrato de escopo, e será fornecida de acordo com as necessidades da Contratante. As obras 
serão executadas e pagas de acordo com os serviços e quantitativos efetivam ente realizados.
1 1 .9 . 0  prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em até 0 5  (cin co) dias úteis  
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
1 1 .1 0 .  O prazo para a execução dos serviços será definido conforme Cronograma Físico-Financeiro, 
a ser definido pela Contratante por ocasião da contratação.



1 1 .1 1 . Os serviços devem ser executados em conformidade com o Projeto Básico e o cronograma 
físico-financeiro.
1 1 .1 2 .  A administração poderá determ inar a realização de diligências ou o refazimento de quaisquer 
dos serviços, de forma a assegurar a adequação do mesmo aos objetivos pretendidos pela 
Administração, conforme as normas técnicas ou diretrizes do edital.
1 1 .1 3 . Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Contratante.
1 1 .1 4 .  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.
1 1 .1 5 .  Caberá exclusivamente à Contratada, a responsabilidade pela aquisição/contratação e o uso 
de materiais, equipamentos, empregados ou incorporados aos serviços.
1 1 .1 6 .  A contratada deverá m anter um livro "Diário de Ocorrências”, onde serão anotados os 
registros diários, recom endações e observações por parte da fiscalização e do engenheiro residente, 
representante da Contratada, bem como, as ocorrências e eventos que possam com prom eter o 
andamento dos trabalhos.
1 1 .1 7 .  À Contratante caberá a incumbência de decidir os casos omissos relativos às especificações, 
quantidades, m ateriais e equipamentos que se refiram direta ou indiretam ente aos serviços 
contratados.
1 1 .1 8 .  A Contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de todo material 
que der entrada e que for utilizado na execução dos serviços.
1 1 .1 9 .  Os lotes de m ateriais impugnados pela Contratante deverão ser retirados im ediatam ente do 
local dos serviços, mantendo-se tão som ente uma am ostra com a indicação de "impugnado".
11 .20 . 0  desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer do serviço, assim se faça necessário, 
para que mantenha o canteiro, sem pre limpo, apresentando boa aparência e condições mínimas de 
higiene.
1 1 .2 1 .  A Contratada deverá ser responsável por disponibilizar toda a mão de obra, bem como 
fornecer todos os equipamentos necessários para prestação de serviço ao contratado, inclusive de 
segurança, higiene e Medicina do Trabalho (EPIs -  Equipamentos de Proteção Individual); cumprir 
todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, com relação ao pessoal 
designado para prestação dos serviços contratados, que não terão com o CONTRATANTE qualquer 
vínculo empregatício.
1 1 .2 2 .  Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os gastos com pessoal e os 
respectivos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, de alimentação e 
estadia de funcionários e de outros gastos que se fizerem necessários para a execução do contrato, 
serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
1 1 .2 3 .  A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá subcontratar partes do serviço, desde que tenha a expressa autorização por parte da 
Administração.
1 1 .2 4 .  A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.
1 1 .2 5 .  Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:
1 2 .1 . A Coordenadoria de Planejamento indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do 
contrato.
12 .2 . Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 
concluídas, quais sejam:
a ) elaboração de minuta do edital;
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;
c )  designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conform e o caso);
d) elaboração de minuta do contrato; e) encaminhamento do processo para análise jurídica;
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontam entos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;
g) publicação e divulgação do edital e anexos;



h) resposta a eventuais pedidos de esclarecim entos e/ou impugnação, caso aplicável;
i) realização do certam e, com suas respectivas etapas; 
j)  realização de empenho; e
k) assinatura e publicação do contrato.

13 . DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS:
Os serviços, objeto desta licitação, somente poderão ser subcontratados parcialm ente com 
autorização da Secretaria Obras e Urbanismo, no limite de até 30%  (trinta por cento) do valor total 
do contrato, vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, a qual continuará íntegra e 
solidária perante a CONTRATANTE.

As subcontratações porventura realizadas serão integralm ente custeadas pela CONTRATADA.

Qualquer subcontratação som ente será possível com a anuência prévia do contratante, que exigirá 
contrato firmado entre a em presa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de 
todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Secretaria, e avaliará se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

A CONTRATANTE reserva-se o direito de não autorizar a subcontratação por razões técnicas ou 
administrativas.

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressam ente do edital de licitação.

O edital oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.
14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
1 4 .1 . Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 
execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços 
podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.

15 . DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS:
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal 
conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna- 
se necessário avaliar os impactos positivos e negativos da contratação quanto a:
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade;
b) O emprego apurado dos recursos públicos;
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais;
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;
e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de Resíduos.
f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT.



0  art. 45 da Lei ne 14.133/21 determina que os serviços de engenharia deverão respeitar, 
especialm ente, as normas relativas à disposição final am bientalm ente adequada dos resíduos 
sólidos gerados, mitigação por condicionantes e compensação ambiental, utilização de produtos, de 
equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e 
de recursos naturais, avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, 
arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado.

Na mesma acepção a Resolução CONAMA na 307/ 2002 define resíduos da construção civil como 
aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, 
e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, 
argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., 
comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha.

Sob esse viés normativo, a contratação pretendida caracteriza-se como obra e a sua execução 
implicará diretam ente na geração de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura 
CONTRATADA em preender esforços para minimizar a produção de resíduos, dando destinação 
adequada àqueles de inevitável produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais.

Diante disso, na execução dos serviços, deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA observarem  as 
normas de proteção ambiental, cabendo à primeira a fiscalização quanto ao estrito cumprimento da 
legislação e à segunda o respeito às leis ambientais por ocasião da execução do objeto licitado.

1 6 . ANÁLISE DE RISCO:
1 6 .1 . Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciam ento dos riscos que possam 
com prom eter o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define- 
se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações 
preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação.
1 6 .2 . Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos 
riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a 
probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações 
relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato.
1 6 .3 . A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços 
identificados e classificados neste documento.

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO
1 - Estimativa de preço em desacordo com os preços 
praticados no mercado.

Baixa Alto

2 - Prestação de serviço sem qualidade. Baixa Alto

3 - Incapacidade de em presa vencedora em executar o 
contrato.

Baixa Alto

4  - Falta de clareza quanto aos serviços a serem executados. Média Alto

5 - Licitação deserta ou fracassada. Média Alto

1 6 .4 . Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que possam vir 
a com prom eter o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de que formas devem ser 
tratadas, ela permeará todo processo de Contratação.



RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO

RISCO 1 Estim ativa de preço  em  d esacord o  com  os p reço s p raticad os no 
m ercad o

Probabilidade Baixa

Impacto Alto

Dano Disputa de preço deserta

Ação Preventiva Realizar adequada pesquisa de mercado, através da pesquisa de preço 
atual pela tabela disponibilizadas nos sites dos órgãos Caixa Econômica 
Federal, DNIT-Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes, 
respectivam ente, SEINFRA-CE e SINAPI ou outra que venha ser 
substituída e nova cotações com fornecedores locais.

Ação de Contingência Proceder com a apuração de eventuais equívocos na orçam entação e, caso 
não verificados os equívocos e não existirem  interessados na licitação 
(deserta), avaliar a possibilidade de proceder à contratação direta por 
dispensa de licitação.

RISCO 2 P restação  de serviço  sem  qualidade.

Probabilidade Média

Impacto Alto

Dano Prejuízos financeiros e risco à qualidade do serviço.

Ação Preventiva Exigência de atestado e qualificação técnica de serviço sem elhante.

Ação de Contingência Refazer os serviços de baixa qualidade e aplicação de sanções.

RISCO 3 Incapacidade de em p resa v enced ora em  exe cu ta r o co n tra to

Probabilidade Baixa

Impacto Alto

Dano Atraso na execução do contrato

Ação Preventiva Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 
importância dos serviços a serem  prestados

Ação de Contingência Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas 
quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar 
contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.

RISCO 4 Falta de clareza  quanto aos serviços a serem  execu tad os.

Probabilidade Media

Impacto Alto

Dano Possível interferência na qualidade do serviço entregue.

Ação Preventiva Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o que o mercado 
pode oferecer.

Ação de Contingência Esclarecer dúvidas e incoerências, conforme questionam entos que venham 
a surgir no processo de disputa de preço.

RISCO 5 Licitação d eserta  ou fracassada.

Probabilidade Baixa

Impacto Alto

Dano Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo 
para a realização do processo licitatório.



Ação Preventiva Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de preços para 
a maior quantidade de possíveis interessados em participar da licitação.

Ação de Contingência Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado 
a desistência de possíveis em presas interessadas.

1 7 . POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA
1 7 .1 . Diante de todas as informações colhidas nesta etapa de planejamento, o presente estudo 
aponta pela viabilidade da contratação, bem como por seu alinhamento às necessidades 
administrativas apontadas pela área demandante e ao planejamento estratégico desta 
municipalidade, devendo ser iniciados os procedimentos administrativos necessários à instauração 
de licitação na modalidade de Concorrência, em sua forma eletrônica.

Campos Sales-CE, 17 de maio de 2024.



ANEXO IV
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 2024 .06 .03 .05 -S O U  

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2_____________ , QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO E A EMPRESA_________________________ .

O Município de Campos Sales-CE por intermédio d o (a ) .................................. (órgão contratante), com sede
n o (a ) ................................................... . na cidade d e .................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o n2
................................ neste ato representado(a) p e lo (a )........................(cargo e nome), nom eado(a) pela Portaria
ne ..... , d e .... d e ......................de 20..., publicada no DOU d e ......d e ................d e ............, portador da Matrícula
Funcional n2 ......... . doravante denominado CONTRATANTE, e o (a ) ............................., inscrito(a) no CNPj/MF
sob o ns ............................ sediado(a) n a ................................. , doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) p o r ................................  (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
em presa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo ne
............................. e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de l s de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 
Eletrônica n . .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DE DIVERSAS PRAÇAS NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES-CE (DISTRITO DE 
CARMELÓPOLIS, BAIRRO GUARANI, BAIRRO QUADRA G E DISTRITO DE MONTE CASTELO), 
CONFORME, CONVÊNIO MAPP 2 5 8 7 , DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Estudo Técnico Preliminar
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é d e ............................ contados d o (a ) ............................. , na forma do
artiao 105 da Lei n° 14.133. de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 
Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato.

MATRIZ DE RISCO



3.2. Constituem riscos a serem  suportados pelo contratante:
a) Instabilidade Econômica do País
b) Erros de Projetos
c) Problemas Geotécnicos no Terreno
3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:
a) Inadimplência de Contratantes ou Subcontratados
b) Atraso na Entrega de Materiais ou Equipamentos
c) Danos Ambientais Causados pela Obra;
3.2.2. Constituem riscos a serem  compartilhados pelas partes, na proporção de 50%  para a contratante e 
50%  para o contratado:
a) Oscilação de Preços de Materiais de Construção 

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições:
4.2. É vedada a subcontratação completa;
4.2.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
4.3.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO
5.1._O valor total da contratação é de R $ ____________(___________________ )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e com erciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meram ente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivam ente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram -se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçam ento estimado, e m ___ /____ /_____ .
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice índice Nacional da Construção Civil - INCC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustam ento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m ) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).



7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriam ente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustam ento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m ) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em ) a ser 
determ inado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustam ento do preço do valor rem anescente, por meio de termo aditivo.
7.8. 0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.7. Comunicar a em presa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n8 14.133. de 2 0 2 1 :
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura de Campos Sales para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclam ações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerim entos manifestamente im pertinentes, m eramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.12. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do protocolo do requerim ento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecim ento do equilíbrio econôm ico-financeiro feito.«: pelo 
contratado no prazo máximo de 10 dias úteis
8.14. Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93. S2S. da Lei n8 14.133. de 2 0 2 1 .
8.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato.
8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.18. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 
o recebim ento definitivo de objeto, quando for o caso:
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis;
8.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçam entos, 
term os de recebim ento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebim ento do 
serviço e notificações expedidas.
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8.20. Assegurar que o am biente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da reiação 
da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ÍLei ns 8.078. de 1 9 9 0 1:
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determ inações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 1 3 7,11. da Lei n.Q 14.133. de 2 0 2 1) e prestar todo esclarecim ento ou informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou _;ede 
do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9 .11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.Q 14.133, de 2021 );
9 .14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.e 14.133, de 2021);
9 .15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo



complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns
14.133, de 2021.
9 .17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferram entas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recom endações de 
boa técnica e a legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 
2018 , adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determ inações dos Poderes Públicos, mantendo sem pre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Subm eter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perm itir a utilização do trabalho do m enor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96  da Lei ns 14.133 . de 2021 . em 
valor correspondente a 5%  (cinco por cento) do valor global do contrato.
10.2. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-garantia, 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária.
10.3. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariam ente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardam ento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) com portar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de l s de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I-A dvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem pre que não se 
ju stificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2 2, da Lei ns 14.133, de 2021);
II Im pedim ento de licitar e co n tratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b”, "c" e "d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4 a, da Lei ns 14.133, de 2021);
III D eclaração de inidoneidade p ara licitar e co n tratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e”, "f", "g" e "h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b”, "c” e "d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5 e, da Lei ns 14.133, de 2021).
IV MULTA:
1) 0 ,5%  (cinco décimo por cento) até 0,2%  (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do



objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;
2) 0,5%  (cinco décimo por cento) até 10%  (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida;
3) 0,5%  (cinco décimo por cento) até 15%  (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida;
4) 0,5%  (cinco décimo por cento) a 0,7%  (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
5) 0 ,07%  (sete centésim os por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2%  (dois por cento). 0  atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato;
6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
7) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretam ente, pelo prazo de até dois anos;
8) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determ inantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem pre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;
9) As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntam ente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9 S, da Lei n2 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8 e, da Lei n2 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
adm inistrativam ente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebim ento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no cap u t e parágrafos do art. 158 
da Lei nQ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l e, da Lei n2 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoam ento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade com petente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à em presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com



o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, 
de 2021 ).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.2. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da em presa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecim ento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.2 14.133, de 2021).
1 2 .7 .0  contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da 
Secretaria de Obras e Urbanismo, consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:
0 4 .0 1 .1 5 4 5 1 1 5 0 8 1 .0 0 2  -  CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES, jARDINS E 
CANTEIROS CENTRAIS. Elemento de Despesas 4 .4 .90 .51.00.00.00.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.



«V Rubric.i

I

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n2 
14 .133/ 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n2 8 .078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns
14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscim os ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam  alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136  da Lei n2 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94  da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Cearense, Seção Judiciária de Campos Sales para dirimir os litígios que 
decorrerem  da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21.

Campos Sales-CE,___ de de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES-CE 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
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